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Funerários no Âmbito do Município de Itaquaquecetubae da

outorgar a empresas de reconhecida e comprovada experiência no ramo, concessões remuneradaspara a

exploraçãodo Serviço Funerário Municipal. 8 1º O Serviço Funerário Municipal é considerado de utilidade pública
e consiste na prestação de serviços ligados à organização e execução de funerais, mediante cobrança de tarifas,
em especial: | - fabricação, aquisição e fornecimento de caixões e urnas mortuáriaspara pessoas falecidas no
Município de ltaquaquecetuba; || - remoção de mortos, salvo nos casos em que esta deva ser processada pelos
serviços de polícia; |]! - transporte de flores nos cortejos fúnebres; IV - instalação e ornamentaçãode câmeras
mortuárias; V - Fornecimento de todos Os artigos próprios de sua atividade funerária, bem como de aparelhos de
9zona quando indispensável:VI - cortejo e transporte fúnebre, observadas as exigências legais, por ruas e
estradas de rodagem do Município de Itaquaquecetubapara outro; VIH - providênciasjunto aos Cartórios de
Registro Civil e Cemitérios, divulgação do falecimento, assistênciaà família enlutada e outros serviços correlatos;
VIII - colaboraçãodireta com as autoridades públicas administrativas e policiais, em casos de acidentes,
tragédias e qualquer calamidade pública, que resulte em morte de pessoas. 8 2º Além dos serviços obrigatórios
relacionadosno $ 1º deste artigo, as Concessionárias poderão executar outras atividades, de serviço ou de
comércio, desde que vinculadas com a principal finalidade da concessão. 83º As tarifas serão fixadas por
decreto do Poder Concedente, para cada modalidade de serviço, mediante estudos prévios, que demonstrem
manter sempre o equilíbrio econômico e financeiro das Concessionárias.8 4º Nas concessões de que trata o
caput deste artigo, poderá estar vinculada a outorga às Concessionárias,mediante a edição ou lavratura de
respectivo ato administrativo e, observado o disposto no $ 1º do artigo 5º desta lei, o direito real de uso de áreas
de terrenos municipais, localizadas no Cemitério Caminho do Céu, onde hoje funciona o velório municipal; $ 5º O
Poder Concedentepoderá exigir na respectiva licitação que as Concessionáriasarquem com os custos para
construção, ampliação e manutenção de velórios municipaisem todos os cemitérios públicos do município; $6º
Será de responsabilidadedas Concessionáriasa manutençãodas salas de velórios existentes, bem como
daquelas que vierem a ser construídas. Art. 2º Outorgado o Serviço Funerário Municipal, será vedado às
Concessionárias,ceder ou transferir, no todo ou em parte, as concessões de que trata esta lei, sem prévia e
formal anuência do Poder Concedente.Art. 3º São privativos das Concessionáriasos serviços relacionadosno 8
1º do artigo 1º desta lei, quanto aos óbitos ocorridos na área territorial do Município de Itaquaquecetuba.$ 1º É
facultada a utilização dos serviços de funerárias de outras localidades ainda que o óbito ocorra ho perímetro
territorial do Município de Itaquaquecetuba,quando o velório, sepultamento e demais serviços funerários venham
ser prestadosem outro Município. $ 2º Na hipótese do 8 1º deste artigo, a remoção do corpo deverá ser
acompanhadapela documentação necessária e por guia expedida pela Concessionária responsável, mediante
recolhimentoda tarifa afixada pelo Poder Concedente.$ 3º As funerárias de outras localidades poderão realizar
Sepultamentos no Município de Itaquaquecetuba,desde que o óbito tenha ocorrido fora de seus limites
territoriais. 8 4º Na hipótese do 5 3º deste artigo, todo e qualquerserviço constante da relação específica a que
se refere o 8 1º do artigo 1º desta lei, que venha a ser executadodentro da área territorial do Município de
Itaquaquecetuba, ficará sujeito ao recolhimento da respectiva tarifa em favor da Concessionária responsável.Art.

imóveis municipais a que se refere o 8 4º do artigo 1º desta lei, ficarão incorporadasao patrimônio municipal, não
gerando direito à indenização ou retenção no término das concessões.8 3º Na hipótese de a Concessionária



devendo as demais outorgantes classificadas, até a quantidadedefinida na licitação, igualar o valor da maior
oferta, como condição para assinatura do instrumento. 81º0 Poder Concedente,visando o equilibrio
econômico-financeiroda concessão definirá se a remuneraçãode que trata o caput deste artigo será recolhida
em um único pagamento ou de forma parcelada; 82º Além da femuneração relativa à outorga, as

Concessionáriasdeverão recolher mensalmenteaos cofres públicos 1,5% de seu faturamento, para custeio dos
serviços de fiscalização e gerenciamento do contrato; 8 3º As Concessionáriasnão poderão introduzir nos
imóveis municipaisqualquer alteração, modificação, benfeitorias,ainda que necessáriasou ampliações, sem
prévia e expressa autorização ao Poder Concedente.$ 4º Ainda que autorizadas, as benfeitorias, alterações,

perfeita condição de uso imediato, devendo ser elaborado um termo deverificação, constatação e entrega de
imóveis e, se foro caso, de móveis. Art. 8º A concessão de que trata este Capítulo regular-se- á pela presente
lei, bem como pelas normas gerais da legislação federal e normas específicas referentes à outorga de
concessão, licitação e contratos administrativos, e demais normas municipais pertinentes à matéria. Capítulo ||

DO SERVIÇO ADEQUADO Art. 9º As Concessionáriasdeverão prestar serviço adequado ao pleno atendimento
dos usuários, conforme estabelecido nesta lei, nas normas pertinentese nos respectivos contratos de
concessão. 8 1º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de pontualidade, regularidade, continuidade,

aviso prévio expresso ao Poder Concedente, quando: | - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança
das instalações; I| - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da coletividade. Capítulo W DOS
DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS Art. 10. São direitos e obrigações dos usuários, afora outros que
por lei couber: | - receber Serviço adequado; Il - receber do Poder Concedente e das Concessionárias
informaçõespara defesa de seus interesses individuais e coletivos; lil - ter plena liberdade de escolha para
contratar os serviços da Concessionáriade sua preferência, não podendo ser Cerceados em seu livre arbítrio por
nenhum artifício ou pacto alheio à sua vontade; IV - levar ao conhecimento do Poder Concedente e das
Concessionáriasas irregularidadesde que tenha conhecimento, referentes ao serviço prestado; V - tero corpo
transportadocom pontualidade, segurançae higiene; VI - ser atendido com urbanidade pelos prepostos das
Concessionáriase pelos agentes do Poder Concedente,VII - receber das Concessionárias informaçõesa
respeito das características dos serviços, tais como horários, tempo de percurso, localidades atendidas, preço da
tarifa e outras relacionadascom os serviços; VIII - comunicar às autoridades competentes as irregularidadese os
atos ilícitos praticadospelas Concessionárias na prestação dos serviços; IX - demais direitos definidos nas
normas de defesa do consumidor: X - direitos constantes na legislação federal sobre concessões de serviços
públicos; XI - os previstos no contrato firmado entre o Poder Concedente e as Concessionárias.Capítulo IV DA
LICITAÇÃO Art. 11. A outorga das concessões dar-se-á mediante licitação na modalidade concorrência,que
obedecerá às normas gerais da legislação sobre concessões, licitações e contratos administrativos,garantindo-

pertinente, decreto com base nesta lei e nos estudos prévios referidos no 8 1º deste artigo, que determinará: | - o
prazo da concessão, observadoolimite máximo estabelecido no artigo 5º desta lei: || — O valor das tarifas
cobradas pelos serviços, assim como o respectivo método para reajuste, visando a ao equilíbrio contratual, e
prevalecendosempre a modicidade das tarifas; III - a obrigação das Concessionáriasde assumirem os custos de
manutençãoe/ou construção dos Velórios Municipais; IV - outras especificações necessárias, nos termos das
contidas na Lei Federal nº 8.987/1995, e suas alterações. $ 3º As Concessionáriaspoderão atuar em todo o
território do Município de Itaquaquecetuba,cabendo aos usuários a opção por qual será contratada. Art. 12. Além
das especificaçõese itens obrigatórios, o edital de licitação deverá conter: |- o objeto, metas e prazo da
concessão; Il - a descrição das condições necessáriasà prestação adequada do serviço, III - os prazos para
recebimentodas propostas,julgamento da licitação e assinaturado contrato; IV - prazo, local e horário em que

técnica, da idoneidadefinanceira e da regularidadejurídica e fiscal, compatívelcom os compromissose encargos
a serem assumidos pelas Concessionárias;VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, complementaresou
acessórias, bem como as provenientes de projetos associados, os quais não serão consideradospara aferição
do equilíbrio econômico-financeiro;VII - os direitos e obrigações do Poder Concedente e das Concessionárias
em relação a alteraçõese expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da prestação do
serviço; VIII - os critérios de reajuste e revisão por tarifas públicas; IX - os critérios indicadores, fórmulas e
parâmetros a serem utilizados no julgamento técnico e econômico-financeiroda proposta; X - a indicação dos



obrigações do Poder Concedente e das Concessionárias;VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção
e utilização do serviço; VII - à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e prática de
execução do serviço, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-la; VII - às penalidades

competenteexclua ou atenue essa responsabilidade. 8 1º Sem prejuízo da responsabilidadea que se refere este
artigo, as Concessionáriaspoderão contratar com terceiros o desenvolvimentode atividades inerentes,
acessóriasou complementaresao serviço concedido, bem como a implementaçãode projetos associados,
vedada, outrossim, a subcontratação do objeto principal da outorga. 8 2º Os contratos celebrados entre as
Concessionáriase os terceiros a que se refere o 8 3º deste artigo, reger-se-ão pelo direito privado, não
estabelecendoqualquer relaçãojurídica entre os terceiros e o Poder Concedente.$3º A execução das

presente lei; |! - aplicar as penalidades legais, regulamentarese contratuais; III - intervir na prestação do serviço,
nos casos e condições previstos nesta lei; IV - extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e na forma
prevista no contrato; V - homologar reajuste e proceder à revisão da tarifa na forma desta lei, das normas
pertinentese do contrato; VI - cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares do Serviço
Funerário Municipal e as cláusulas contratuais da concessão; VI| - zelar pela boa qualidade do Serviço Funerário
Municipal, receber, apurar e solucionar queixas e reclamaçõesdos usuários; VII — disponibilizar os caixões e as
umas que serão utilizadas para os sepultamentos de indigentes, pessoas pobres ou carentes; IX - estimular o

Itaquaquecetuba, e recolher mensalmente aos cofres municipais os valores referentes a eventuais
remunerações, bem como de eventuais tributos incidentes sobre suas atividades; || - manter em serviço carros
fúnebres em perfeitas condições e em número suficiente para atendimento do serviço; ||| - fornecer,
gratuitamente,serviços funerários populares, inclusive o uso dos velórios, para sepultamento de indigentes,

artigo; VI — realizar a manutenção dos velórios municipais, inclusive de estacionamentos, banheiros e cozinhas a
eles vinculadas; VI] - manter em local visível do estabelecimentotabela das tarifas dos serviços, bem como de
preços dos produtos comercializados; VII] - não negar aos requerentesa prestação de serviços de categoria
inferior que estejam tabelados, sob pena de, prestandode categoria superior, não poderem cobrar senão as
tarifas da categoria inferior: IX - apresentar aos requerentes o catálogo das urnas i

serviços; X - atender a todas as demais exigências que forem estabelecidaspelo Poder Concedente objetivando

1- prestar serviço funerário adequado, na forma prevista nesta lei, nas normas técnicas aplicáveis e nos
contratos, de forma ininterrupta; II - manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados a concessão: III -
prestar contas da gestão do Serviço Funerário Municipal ao Poder Concedente e aos usuários, nos termos
definidos nos contratos; IV - cumprir e fazer cumprir as normas do Serviço Funerário Municipal e as cláusulas
contratuaisdas concessões; V - permitir aos encarregadosda fiscalização, livre acesso em qualquer época, às
obras, aos equipamentos e às instalações integrantesdo Serviço Funerário Municipal; VI - manter os bens

qualquer outra calamidade pública, bem como em casos de eventuais danos que prejudiquem seu
funcionamentoou utilização; VII - captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação do
Serviço Funerário Municipal; VII- empregar pessoal habilitado e material adequado na prestação dos serviços,



aprovados pelo Poder Concedente; IX - manter escala de plantão diuturno, inclusive aos sábados, domingos e
feriados. $ 2º Para os efeitos deste artigo, consideram-se: | - indigente: os falecidos no Município de
Itaquaquecetuba, Cujos corpos não forem reclamados; || - pessoa pobre ou carente: aquela cuja família se

seu direito à indenização. 8 2º O procedimentoadministrativo a que se refere o caput deste artigo deverá ser
concluído no prazo de até 180 (cento é oitenta) dias, sob pena de considerar-se inválida a intervenção.Art. 26.

Concessionárias,precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá pelos atos praticados
durante a sua gestão. Capítulo X DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃOArt. 27. Extingue-sea concessão: | - advento
do termo final previsto no contrato; || - encampação; H| - caducidade; IV - rescisão; V - anulação; V| - falência ou
extinção das empresas Concessionáriase falecimento ou incapacidadedo titular, no caso de empresa individual.
81º Extinta a concessão, retoma ao Poder Concedente todos os bens reversíveis, quando houver, direitos e

privilégios transferidos às Concessionárias, conforme Previsto no edital e estabelecido no contrato. 8 2º Extinta a

avaliaçõese liquidações necessárias. 83º À assunção do serviço autoriza a ocupação das instalações e a
utilização, pelo Poder Concedente, de todos os bens reversíveis, quando houver. 8 4º Nos casos previstos nos
incisos [e Il do caput deste artigo, o Poder Concedente, antecipando-se,à extinção da concessão, procederá

caducidade das concessões poderá ser declarada pelo Poder Concedentequando: | - o serviço estiver sendo
prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as normas, critérios, indicadores e parâmetros
definidos da qualidade do serviço, Il - as Concessionáriasdescumpriremcláusulas contratuais ou disposições
legais e regulamentaresconcernentes à concessão: ||| - as ConcessionáriasParalisarem o serviço ou
concorrerempara tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou de força maior; IV - as

regularizara prestaçãodo serviço. 82º A declaração de caducidade da concessão deverá ser precedida de
verificaçãoda inadimplência das Concessionáriasem Processo administrativo,asseguradoo direito de ampla
defesa. 8 3º Não será instaurado processo administrativode inadimplênciaantes de comunicadosàs

Concessionárias,detalhadamente, os descumprimentoscontratuais referidos no $ 1º deste artigo, dando-lhesum
prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para O enquadramento,nos termos contratuais. 8 4º
Instaurado o processo administrativo e comprovada a inadimplência,a caducidade será declarada por decreto do
Poder Executivo, independentementede indenizaçãoprévia, calculada no decurso do processo. 8 5º A
indenizaçãode que trata o 8 4º deste artigo será devida na forma do artigo 28 desta lei e será calculada com os
procedimentosa serem estabelecidos em contrato, descontadoo valor das multas contratuais e dos danos
causados pelas Concessionárias. $ 8º Declarada a caducidade, não resultará para o Poder Concedentequalquer
espécie de responsabilidadeem relação aos encargos, ônus, obrigaçõesou compromissos com terceiros ou com



satisfazeremas seguintes exigências: | - ter no máximo 5 (cinco) anos de uso; || - estar em excelentes condições
de uso, nas partes mecânica, elétrica e de estética; III - a pintura deverá ser uniforme em todo o veículo; IV -
conter nas portas dianteiras a denominação da Concessionária;V - estar sempre limpos e conservados, dentro
da mais perfeita higiene e segurança; VI - ser regularmente licenciados, nos termos da legislação vigente. 8 1º
Os coches fúnebres não poderão executar atividadesestranhas àquelas para as quais foram designadas, $82º0
coche, quando estiver transportando ataúdes no perímetro urbano, deverá manter velocidade máxima de 40
(quarenta)quilômetros por hora. 8 3º Os veículos não poderão permanecerestacionados próximos a hospitais ou
casas de saúde, num raio de 200m (duzentos metros). CapítuloXIV DA MUDANÇA DE ENDEREÇOArt. 34, À
mudança do local do estabelecimento fica condicionada a solicitação prévia ao Poder Concedente,ouvidas as

Registros Públicos. Art. 38. Os pagamentos às Concessionáriasserão feitos no ato da contratação dos funerais,
quando será extraída Nota Fiscal com as especificações a que se refere o 8 1º do artigo 35 desta lei. Art. 37. As
Concessionáriasorganizarão, para aprovação prévia do Poder Concedente,as tabelas onde serão definidas as
classes, padrões, tipos de caixões e urnas, parâmetros,espécie de transporte, serviços auxiliares e afins, assim
como os respectivos preços públicos. $ 1º Quando as despesas de funeral forem de responsabilidadede
entidades de previdência ou assistência social, ou ainda de convênios e autoridade pública, poderão ser
glosadas para pagamento futuro, nunca superior a 30 (trinta) dias, mediante assinatura de documento hábil e de
conformidadecom os entendimentos prévios entre os interessados. $ 2º É permitida a oferta pelas
Concessionáriasde planos funerários obedecidas as normas federais e estaduais pela captação de poupança,

CONCESSIONÁRIASArt. 39. Além de outras restrições, é vedado às Concessionáriasdo Serviço Funerário
Municipal: | - a transferência da concessão, a qualquer título; || - 0 exercicio de qualquer atividade estranha ao
Serviço Funerário Municipal previsto nesta lei; HI - efetuar, acobertarou remunerar o agenciamento de funerais;
IV- a exibição de mostruários voltados diretamente para a via pública; V - a transferência do direito à execução
dos serviços funerários a outras Concessionárias;VI - a utilização de veículo destinado ao transporte de

lei e demais normas aplicáveis, sujeitarão às Concessionáriasinfratoras as seguintes sanções, aplicadas
separadamenteou cumulativamente: | - advertência escrita; || - multa; || - suspensão provisória da concessão: IV
- rescisão do contrato de concessão. Art. 43, Constatado, pelos órgãos competentes das SecretariasMunicipais
mencionadasno artigo 40, o descumprimento de normas legais e regulamentares,a Concessionária infratora
sofrerá imposiçãoda penalidade de advertência, mediante notificação, que especificará o dispositivo
desobedecidoefixará o prazo de 15 (quinze) dias para a regularização.8 1º Verificada pelos mencionados
órgãos a continuidadeda inobservância das disposições legais e regulamentares,aplicar-se-á à Concessionária



infratora multa não inferior a 0,5% (cinco décimos Por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato licitado ou celebrado, ou outra unidadefiscal que a substituir. $ 2º Não sendo regularizada a situação
que ocasionou a aplicação das multas serão suspensas as atividades pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias. 8 3º
Perdurandoa infração, será rescindido 9 respectivo contrato de concessão. $ 4º As multas deverão ser pagas
pela Concessionáriainfratora no prazo de 10 (dez) dias, a contar da ciência da notificação ou do trânsito em

procedimento administrativo relativo às infrações desta lei inicia-se com a lavratura de Auto de Infração, que
conterá: | - nome da infratora, com sua qualificação; || - a descrição do ato ou fato constituído como infração e o
local e hora dos respectivos; Ill - a disposição legal transgredida; IV- a assinatura do Agente autuante, com
respectiva identificação;V - assinatura do representante legal da autuada ou funcionário seu e, em caso de

15/07/2021.
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